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    Ao Joaquim, Aparecida, Felipe, Júlia, com quem partilho a construção cotidiana do amor e o aprendizado da convivência em família. Sem vocês nenhuma




    conquista valeria a pena!
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    PREFÁCIO




    Este livro vem preencher uma lacuna: como se identifica um bacharel que assume a função de docente na educação profissional? Aqui o leitor vai encontrar um perfil desse bacharel-docente de modo bastante bem pesquisado e apresentado de modo claro e refletido.




    Com efeito, a educação profissional, diferentemente da educação básica geral, prescinde da licenciatura para determinadas disciplinas, em especial, aqueles que exigem um saber prático voltado à qualificação do trabalho. Desse modo, esse profissional, assume a condição docente, sendo bacharel. Como se dá sua entrada na docência? Quais são suas primeiras experiências? Quais os limites percebidos? Quais as conquistas feitas? Ou seja, como ele vai se fazendo docente?




    Para responder a estas perguntas, cumpre assinalar, de pronto, que o livro contém as vozes desses docentes. Mais do que dar a voz, o livro capta as vozes que já existem e se tornam manifestas, legíveis. Escutar essas vozes é um sinal de respeito e também, no âmbito pedagógico, uma via para compartilhar e articular novos conhecimentos e novas posturas. Com efeito, o elemento distintivo inicial da pedagogia é buscar colocar-se no lugar do outro, saber em que pé ele se encontra. Auscultada esta situação, delineando o seu contexto, o processo ensino/aprendizagem pode ser levado adiante em que escutar e ser escutado tornam-se primordiais para uma educação transformadora.




    Mas, este livro traz um elemento novo nesse processo de identificação do bacharel- professor. Nossa Constituição, proclamada em 1988, atendendo ao que de mais contemporâneo há em matéria de garantia do direito à educação a proclama como direito de todos. Todos, aqui, têm uma abrangência não limitada. Pode-se dizer, então, que, com essa proclamação, a educação, constitucionalmente disposta, é inclusiva. Por isso, ela prossegue afiançando que tal direito visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, com base no exercício da cidadania e da qualificação para o trabalho. E é, nesse sentido, que o novo trazido pelo livro é a presença de discentes em situação de deficiência (que, em nossa Constituição ainda se lê pessoas com necessidades especiais).




    Não de hoje, uma formação profissional, comumente de caráter manual, foi afirmada como sendo o destino de pessoas em situação de deficiência. Um exemplo disso, é um artigo do chamado ensino emendativo presente no abortado Plano Nacional de Educação de 1936-37 cujo teor dizia: O ensino emendativo visa adaptações ao meio social, tendo como objetivo habilitar o aluno à prática de um trabalho ou profissão com que possa prover à própria subsistência.




    O livro que chega às nossas mãos, a fim de analisar o objeto próprio da pesquisa, nos apresenta um histórico tanto da educação profissional, quanto da educação inclusiva. De um lado, a educação profissional ainda não tem um estatuto consistente que vise à formação pedagógica do conjunto dos que se propõem a fazer o exercício da docência, pois que muitos deles carecem dessa formação. Os relatos presentes no livro apontam para o caráter virtuoso da formação pedagógica, para além do saber que nasce do fazer. É certo que a prática profissional gera um saber. Contudo, a formação pedagógica seria fundamental para que a relação pedagógica com as pessoas em situação de deficiência se torne encontrem docentes aptos a lidar com a diversidade.




    De outro lado, o histórico da educação inclusiva mostra o quanto se avançou na formalização legal do acolhimento inclusivo pelo reconhecimento da diversidade como aliado indispensável da igualdade.




    Com sólida metodologia calcada em pesquisa documental que revisa a legislação, as normas que regem a educação inclusiva e a educação profissional, o livro avança reproduzindo as entrevistas feitas com tais bacharéis-docentes. E todo esse histórico somado à legislação e a uma conceituação servem de grade de leitura das vozes captadas pelas entrevistas.




    Esse livro é altamente recomendável a quem se dedica à educação profissional, hoje associada à educação inclusiva. Mas não se pode restringir a esse público. Uma definição mais consistente da formação docente voltada para a educação profissional merece ser levada adiante pelos Conselhos de Educação, responsáveis pela normatização do ordenamento jurídico. Entretanto, se tomarmos em conta que a pedagogia e as licenciaturas se voltam para formação discente em vista do exercício da docência, esse livro será importante para que os projetos pedagógicos dos bacharelados ampliem seu escopo formativo para que a inclusão seja parte constante dos programas e ementas.




    Finalmente, o livro é um espelho para todos e todas que preocupam com a inclusão a fim de que o respeito e o reconhecimento da diversidade com igualdade sejam a marca de uma nova cidadania.




    Carlos Roberto Jamil Cury – PUCMinas




    Belo Horizonte, 10 de março de 2022.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Os assuntos relacionados às pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (NEE)1 vêm sendo amplamente discutidos, trazendo à tona diversas reflexões, principalmente sob o ponto de vista da educação e da qualificação profissional para o trabalho. Pode-se dizer que vivemos na era da inclusão, o que tem gerado mudanças significativas na sociedade, exigindo novas legislações, que direcionam a uma educação ao alcance de todos, independentemente da etnia, gênero, idade e/ou deficiência.




    Na escola, para que aconteça uma inclusão de fato, deve-se ter uma transformação no espaço escolar, aproximando os estudantes dos docentes, proporcionando um espaço de fomento de respeito às diferenças, pois, além de promover direitos iguais para todos, há ainda de se pensar no direito à diferença. Além da igualdade, a escola deve fomentar o respeito e a equidade para uma inclusão mais justa e eficaz, conhecendo os limites e as potencialidades dos estudantes com NEE. Através dos novos desafios trazidos por este importante momento da inclusão, fica evidenciada a necessidade de reavaliar a formação dos docentes e a sua atuação com esse alunado.




    Se repensar a formação dos docentes é algo inevitável para o desenvolvimento da educação brasileira, vamos refletir sobre o que acontece quando um profissional tem formação somente em nível de bacharelado, atua na educação profissional como docente e tem estudantes com NEE na sua sala?




    Surgiu assim o interesse pela temática, a partir do questionamento supracitado, decorrente de uma experiência vivida em uma escola de educação profissional de Belo Horizonte. Diante de tantas particularidades que compõe a estrutura da instituição, uma chamou a atenção: a formação do corpo docente, que em sua maioria, tinha graduação em nível de bacharelado e atuavam em áreas específicas ofertadas pelos cursos da educação profissional.




    Em tal contexto, em nosso cotidiano de trabalho, acompanhávamos a prática pedagógica desses docentes e sempre indagando se haveria diferença na maneira de ser professor e de ensinar, na forma de lidar com as situações e problemas específicos no processo de ensino-aprendizagem. Essa observação da prática docente contribuiu para compreendermos que percepção que eles tinham de si mesmo enquanto docentes e, principalmente, como construíram uma identidade profissional no exercício do magistério, além das ações junto aos estudantes com NEE.




    Dessa forma, este estudo vem no sentido de investigar tal situação em sala de aula e verificar como se estabelece a construção da identidade docente desse profissional. Para tanto, abordaremos a construção da identidade docente, a história da educação profissional e da educação inclusiva, no sentido de compreendermos o contexto histórico e a análise do cotidiano do profissional e das práticas pedagógicas inclusivas.




    Cabe ressaltar que o docente da educação profissional tem grande responsabilidade na educação e formação de seus estudantes, preparando-os para os desafios no campo de trabalho do mundo contemporâneo. Diante disso, o profissional deve refletir constantemente sobre suas ações, inovando a sua prática, aprimorando sempre que possível seus conhecimentos, se tornando um profissional capaz de formar seus estudantes para a cidadania, conforme afirma Manica (2011, p. 8):




    O grande desafio docente da educação profissional inclusiva está em enxergar o estudante na sua totalidade e concretude e a escola como meio de desenvolvimento. Acreditar que docente e estudante são afetados um pelo outro e ambos pelo contexto em que estão inseridos, reconhecendo que a não satisfação das necessidades afetivas, cognitivas e motoras prejudica tanto professor como estudante, interferindo diretamente no processo ensino-aprendizagem (MANICA, 2011, p. 8).




    Ter uma atitude reflexiva permite ao docente adotar outras possibilidades de ação e de construção, visando atender à necessidade social de uma formação que não privilegie somente os aspectos técnicos para o mundo do trabalho, mas também se apresente como humanística e integral, incorporando tecnologia, ciência, cultura e trabalho como eixos indivisíveis.




    Assim, a educação profissional vem sendo desafiada perante esse cenário de demanda da educação inclusiva, o que instiga a pensar acerca das peculiaridades, como a formação dos professores e a sua atuação docente com as pessoas com NEE, assuntos sobre os quais este estudo debruçou-se.




    A tônica deste estudo está voltada ao desvelamento do trabalho docente na Educação Profissional e às suas ações em sala de aula no tratamento com as pessoas com NEE, uma das grandes preocupações vivenciadas atualmente no campo educacional e, mais precisamente, no campo da educação inclusiva.




    A atuação de docentes no contexto social atual é complexa, pois estamos vivendo uma era de tensões nas práticas escolares, principalmente quando se trata do trabalho com os saberes docentes, com a construção da identidade docente e com a prática diante de discentes com NEE.




    Nos dias de hoje, são expressivas as transformações nos setores sociais, políticos e econômicos, que indicam a necessidade de uma mudança urgente, na formação docente, devendo tal formação, refletir em sala de aula. Malusá e Feltran (2003) apontam que com relação aos saberes e habilidades que os docentes devem desenvolver, sempre irão se esbarrar sempre em um cenário de rápidas modificações sociais, instalando assim uma crise conceitual.




    É complexa a construção da identidade docente, estando em constante composição, transformação e renovação. Essa complexidade advém da mudança contínua de uma formação infindável referente à identidade do sujeito. Considerando isto, existe uma ampliação da preocupação em compreender o processo formativo de docentes que atuam na educação profissional e a sua prática com discentes com NEE, uma vez que educar nesses campos “[...] significa ao mesmo tempo preparar os jovens para se elevarem ao nível da civilização atual, de sua riqueza de seus problemas, a fim de que aí atuem” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2005, p.81).




    E quando pensamos no preparo e na formação, para Glat (1998) e Ainscow (2004), a inexperiência e a falta de conhecimentos estão diretamente relacionadas com a formação ou a capacitação recebida e ainda existe um descrédito desses profissionais sobre a capacidade do discente com NEE de se desenvolver e agir de forma autônoma, o que agrava a prática docente. Cabe ressaltar que, num primeiro momento, esse mesmo professor tem sentimento de incapacidade e até mesmo medo com o ingresso desse discente na sua sala, o que pode impedi-lo de desenvolver uma prática pedagógica sensível às necessidades desse discente.




    O profissional bacharel que atua como docente na educação profissional tem a sua dificuldade redobrada, uma vez que a questão da educação inclusiva não é abordada na sua formação. Assim, investigar como esse docente atua é o ponto central do estudo aqui apresentado, uma vez que a inclusão escolar está amparada pela Legislação Brasileira e é uma realidade incontornável com a qual temos que lidar.




    Vale ressaltar que os desafios com a formação desses profissionais não se concentram apenas entre os bacharéis, pois nas licenciaturas também pode ser observada a existência de lacunas oriundas dos currículos dos cursos. Em alguns cursos de licenciatura, somente nos últimos períodos de formação que o profissional tem contato com o estágio e com a atividade docente, enquanto os outros anos são dedicados à formação correspondente a do bacharel.




    Entretanto, não existe um consenso teórico-metodológico sobre qual formação seria considerada adequada para a realidade social existente hoje no Brasil. Por outro lado, investir em formação docente por si só não resolve a complexidade dos problemas educacionais historicamente reproduzidos. Será necessário compreender que as mudanças na educação, visando atender esse paradigma referente à inclusão, envolvem vários fatores, como o contexto social, econômico e cultural de acordo com a localidade da escola, as concepções e representações sociais relativas à deficiência e, por fim, os recursos materiais e os financiamentos disponíveis à escola (MENDES, 2002). Isso significa que a formação deve atender às necessidades e particularidades da atualidade, na qual a formação docente deverá mobilizar os conhecimentos, articulando-os com suas competências, a partir da ação e reflexão teórico-prática.




    Assim, o bacharel assume a docência sem nenhum tipo de formação pedagógica, enquanto os licenciados assumem a profissão com lacunas no seu processo formativo, estreitando ainda mais a questão de quem estaria preparado para lidar com as pessoas com NEE em sala de aula. Identificar o eu docente, a construção da identidade, suas limitações e potencialidades em sala de aula são objetivos desta pesquisa.




    Pensar no professor da educação profissional, sujeito desta pesquisa, perante a globalização da economia, a reestruturação produtiva e a nova forma de incorporação da ciência e tecnologia ao processo produtivo, conduz à exigência de uma formação profissional e uma atuação pedagógica sistematizada a partir de uma concepção de educação que articule conhecimentos básicos, políticos e sociais. A partir disso, esses conhecimentos devem estar articulados com a capacidade de intervenção crítica e criativa do ser humano contribuindo na construção de uma nova sociedade mais justa e igualitária.




    A partir desses novos requerimentos, exige-se outro perfil de docente, que leva a uma reconstrução da prática pedagógica e dos saberes docentes. Assim, destacamos a importância na observação do exercício da docência, identificando e analisando a prática, conforme argumenta Oliveira (2011):




    A ausência de formação pedagógica da maioria dos docentes que atuam na Educação Profissional, ocorre devido à formação inicial em cursos de bacharelado, naturalmente tornando-se desconhecido aos docentes bacharéis os conhecimentos teórico/epistemológicos sobre os processos de ensino-aprendizagem. (OLIVEIRA, 2011, p. 12).




    Tal problemática surgiu resumindo e agregando outras que nos atormentavam, principalmente ao longo da trajetória profissional, e que nortearam o estudo. O interesse pelo tema está vinculado a um conjunto de vivências que tive antes de ingressar no Curso de Pós-Graduação em Educação da PUC Minas. Essa trajetória me proporcionou a leitura e interpretações sobre a vida do docente da educação profissional e do discente com NEE, as potencialidades e as dificuldades que enfrentam, principalmente em função de muitos mitos, estigmas e estereótipos ainda existentes na sociedade brasileira.




    Essas experiências me ajudaram a refletir sobre a inclusão educacional dos discentes e a formação de professores necessária para atuar no campo da educação profissional em salas inclusivas. Em virtude disso, constatei a necessidade de pesquisar o processo de construção da identidade docente, a partir do olhar de professores com formação em nível de bacharelado, que atuam em classes inclusivas da educação profissional, considerando o contexto social que se configura atualmente e os desafios existentes na sua atuação nesses campos de ensino.




    A questão desta pesquisa foi tratada de maneira crítica e propositiva, explorando os limites e as potencialidades do ensino da educação profissional e os instrumentos utilizados por professores bacharéis para atuar com pessoas com NEE.




    A temática foi desenvolvida a partir de uma revisão bibliográfica, tendo como base os estudos e as pesquisas sobre a formação de bacharéis que exercem a profissão docente. A realização desta pesquisa tem a pretensão de estimular o debate sobre o tema em questão.




    




    

      

        1 Para essa pesquisa utilizaremos a sigla NEE que significa Necessidades Educacionais Especiais, termo que foi mencionado pela primeira vez na Declaração de Salamanca (1994). Essas necessidades são relacionadas aos estudantes que apresentam elevada capacidade ou dificuldades de aprendizagem. Esses estudantes não têm, necessariamente, uma deficiência, mas são aqueles que passam a ser especiais quando exigem respostas específicas adequadas, que “requer recursos educacionais específicos, por apresentar necessidades próprias e diferentes dos demais estudantes no domínio das aprendizagens curriculares”. De acordo com a Declaração de Salamanca: “...durante os últimos 15 ou 20 anos, tem se tornado claro que o conceito de NEE teve que ser ampliado para incluir todas as crianças que não estejam conseguindo se beneficiar com a escola seja por que motivo for [...].


      


    


  




  

    2. CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL




    As atuais transformações políticas, econômicas e sociais vêm fomentando mudanças na sociedade. Uma das transformações mais relevantes está relacionada às políticas públicas voltadas para a educação. Assim, julgamos importante apresentar um breve histórico referente à educação profissional e seus impactos na formação docente.




    A educação profissional se caracterizou, com o passar do tempo, como a modalidade que promoveu a capacitação das camadas marginalizadas socialmente e economicamente, que entravam para o mercado de trabalho através das indústrias. Atualmente, o setor terciário adquire espaço com possibilidades atrativas de empregos, bem como as atividades terceirizadas e precarizadas, do ponto de vista dos direitos trabalhistas. Esse contexto é totalmente adverso às propostas educacionais, uma vez que são desenvolvidas e ofertadas para as camadas sociais privilegiadas economicamente, que vão à busca de formação para ocupar cargos e/ou postos de trabalho mais complexos e sofisticados, com salários altos e que lhes concedam inserção em um grupo seleto de pessoas.




    Como referenciais teóricos destacamos autores que tratam das temáticas desenvolvidas neste capítulo. Entre eles estão: Ciavatta; Frigotto (2003, 2005a), Ciavatta; Frigotto; Ramos (2005b), Cordão (2005), Cunha (1995, 2000a, 2000b, 2000c, 2001), Kuenzer (1997, 2005, 2006), Oliveira (2003), Santos (2003).




    A partir do século XVI, com a chegada dos Jesuítas ao Brasil, iniciaram-se as práticas escolares formais. Como estavam ligados aos preceitos da Igreja Católica, catequizaram os índios e os colonizadores. Já naquela época, as práticas educativas estavam associadas ao mundo do trabalho, uma vez que nas escolas Jesuíticas eram oferecidas diversas oficinas como: carpintaria, ferraria dentre outras. O principal objetivo das oficinas era atender às demandas de trabalho existentes.




    Durante o período colonial, pode se considerar que os primeiros núcleos de formação profissional são colégios Jesuítas sediados nos grandes centros. À época eram denominadas como escolas oficinas de formação para os mais diversos ofícios.




    Em 1759, a Companhia de Jesus era responsável por 25 residências, 36 missões e 17 colégios e seminários espalhados pelo Brasil (MANFREDI 2002, p. 74). A aprendizagem dos trabalhos manuais era destinada às crianças e jovens órfãos, de rua ou delinquentes, uma vez que a educação formal era um privilégio de poucos, como os grandes fazendeiros e os senhores de engenho. Estes, porém, repudiavam esse tipo de aprendizagem e o trabalho manual, uma vez que tinham escravos ao seu dispor que desenvolviam tais atividades. Neste mesmo ano, os jesuítas foram expulsos do Brasil, pelo Marquês de Pombal2, ocasionando uma desorganização do sistema escolar construído por eles, no qual denominamos como a Reforma Educacional Pombalina.




    Após essa reforma, o ensino regular não foi substituído por outra organização escolar de imediato e Marquês de Pombal só iniciou a reconstrução do ensino uma década mais tarde, provocando o retrocesso de todo o sistema educacional brasileiro (ARANHA, 1997). A expulsão dos jesuítas do Brasil trouxe momentaneamente a falsa ilusão de que, a partir da ruptura cristã de catequização, se faria uma educação brasileira diferente, mas o sistema ficou à deriva, sem nenhum apoio organizacional de ensino que suprisse o trabalho dos padres.




    No lugar de um ensino que tentava ser unificado, baseado na seriação de estudos, passou a vigorar um ensino disperso e fragmentado, com aulas isoladas, ministradas por docentes leigos e mal preparados (ARANHA, 1997).




    Entretanto, algumas medidas de implantação para tentar reconstruir o ensino brasileiro foram realizadas apenas uma década mais tarde, em 1772, que começaram os primeiros movimentos com a implantação do “Ensino Público Oficial”. Foi a partir desse período que a educação brasileira experimentou, pela primeira vez, um ensino promovido pelo Estado, porém, com a extinção do ensino jesuíta, oficialmente não foi reservada à educação uma organização ou sistema de ensino elaborado que assegura os estudos da população brasileira.




    Cabe ressaltar que somente vinte anos depois, a partir do ano 1799, o ensino obtém algum tipo de fiscalização e até então a educação brasileira estava estagnada, desde a saída do ensino jesuíta no século XVII, quando “a organicidade da educação jesuítica foi consagrada quando Pombal os expulsou levando o ensino brasileiro ao caos, através de suas famosas aulas régias” (NISKIER, 2001, p. 34). Entendia-se que a educação universal seguida das profissões liberais seria somente para aquele que almejava sair do país em razão do modo de produção exclusivamente agrária.




    Com o fim do ensino jesuíta, a uniformidade de ensino e a formação de mestres foram reduzidas, se antes se valorizavam as ciências e a atividade manual, nesse período, o ensino caracterizava-se como algo predominantemente clássico, evidenciando apenas a literatura e a retórica.




    A proposta do Marquês de Pombal era avessa à ação pedagógica dos jesuítas, uma vez que a Companhia de Jesus propagava a fé, a catequese e o evangelismo, com o objetivo de conseguir mais adeptos ao catolicismo. Contudo, Pombal gostaria que tivéssemos indivíduos que contribuíssem com o crescimento político e comercial do país.




    Assim, no Brasil não houve grandes modificações no que diz respeito ao sistema de ensino nesse período. As intenções maiores das reformas pombalinas eram a ânsia de garantir o futuro, trazendo a educação para o controle do Estado e destruindo o domínio dos religiosos na tentativa de preparar homens satisfatoriamente capazes de assumir funções de comando no Estado Absolutista.




    Analisando a história até então, podemos concluir que não existia proposta sistemática de ensino, pois o que prevalecia era uma educação propedêutica, destinada somente às elites e a sua formação como dirigentes.




    Com a chegada da Corte Portuguesa ao Brasil, em 1808, ocorreram algumas transformações políticas, econômicas e sociais, que acabaram por atingir a educação, alavancando principalmente a educação profissional, na qual foi apontada a necessidade de qualificação profissional dos indivíduos para atender à Corte Portuguesa.




    Em 1809, foi criado, pelo Príncipe Regente D. João VI, o Colégio das Fábricas, considerado como o início da educação profissional no Brasil (Parecer nº 16/99 – CEB/CNE). Abriram-se, assim, precedentes e várias instituições eminentemente privadas foram surgindo para atender os menos favorecidos e tinham como principal objetivo adotar a proposta de ensino das primeiras letras e a iniciação aos ofícios (tipografia, carpintaria, tornearia e outros). A partir dessas colocações entendemos que a educação profissional brasileira estava implantada, porém com uma perspectiva totalmente assistencialista.




    Posteriormente, entre 1840 e 1880, foram fundadas Casas de Educandos Artífices, continuando com um atendimento mais assistencialista aos órfãos e às pessoas com algum tipo de deficiência. Além do conteúdo da escola regular, nessas casas aprendia-se também uma profissão que fazia parte do mundo do trabalho. Já passamos da metade do século e até então não se ouvia falar em escolas com ensino profissionalizante, porém muitas já preparavam os estudantes para atender às necessidades da produção industrial e manufatureira, sem adotar a nomenclatura de ensino profissionalizante.




    Portanto, para compreender o mundo do trabalho no Brasil, é necessário conhecer sobre a Abolição da Escravidão ocorrida em 1888, pois as relações entre capital e o trabalho foram definidos pela liberdade do trabalhador e o início do assalariamento, características básicas do capitalismo.




    A partir da Proclamação da República e da Abolição da Escravatura, após 1889, com o Projeto Político Republicano, houve uma expansão das lavouras de café e o Brasil precisava adotar o trabalho assalariado. Foi neste período que ocorreram as primeiras iniciativas que envolviam as políticas públicas voltadas para uma educação profissional.




    O Governo, em 1890, regulamentou as escolas de cunho assistencialista, oferecendo ensino literário e profissional. Em 1891, o trabalho de menores aprendizes nas fábricas também foi regularizado pelo governo (SALES E OLIVEIRA, 2011, p. 137).




    Apesar do desenvolvimento tímido durante o período republicano, no setor industrial houve uma expansão no final do século XIX e no início do século XX, gerando novas mudanças políticas, econômicas e sociais, que deflagraram transformações educacionais.




    Os políticos da 1ª República implementaram o processo de industrialização promovendo a urbanização dos principais centros do País, o que foi compreendido como sinônimo de progresso. Após esse processo, percebe-se uma intensa migração rural-urbana, além de uma concentração do proletariado industrial nas áreas urbanas.




    Durante tal período foram trazidos da Europa milhares de imigrantes, como espanhóis, portugueses e italianos, com o intuito de se tornarem forças laborais, integrando o início do parque industrial brasileiro. Foram estes trabalhadores que influenciaram a classe operária local para as reivindicações, tendo como base as tendências do mundo do trabalho europeu, responsáveis pela organização de várias greves, visando melhores salários e condições de trabalho. Em tal momento, conforme afirma Gonçalves e Chamon (2007) uma postura positivista inspirou a criação de uma escola capaz de ofertar uma educação popular, através de uma proposta de “ordem” que ratificou a ideia de construir uma nação civilizada, rumo ao progresso.




    Como forma de controle do trabalhador, em 1909, foi aprovado o Decreto nº 7.566 pelo então presidente Nilo Peçanha, que sintetizava, pela primeira vez, as informações referentes ao ensino técnico no Brasil, além de instituir a Rede da Escola de Aprendizes e Artífices. A partir de tais transformações, a educação profissional aparece como responsabilidade do Estado, momento em que foram criadas 19 escolas de artes e ofícios, denominadas “Aprendizes e Artífices”3, que são as precursoras das escolas técnicas federais e estaduais. Essas escolas estavam vinculadas ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio e foram instaladas nas mais diversas capitais do país.




    Salientamos ainda que o Estado não estava preocupado em atender às demandas do trabalho, mas sim, em dar continuidade ao trabalho assistencialista, que objetivava a retirada dos pobres e dos órfãos das ruas. Oliveira (2003) explica que a localização dessas escolas nas capitais e não nos polos manufatureiros é também uma preocupação mais política do que econômica, na qual o governo tinha a necessidade de marcar presença nos demais Estados do país.




    Nas referidas instituições, o Ensino Profissional era ofertado de forma gratuita, destinado àqueles que eram menos favorecidos economicamente e que recebiam um estímulo para inserção no mercado de trabalho, principalmente como operários. Podiam ingressar nessas escolas estudantes com idade entre dez anos, no mínimo, e de treze anos, no máximo, (SANTOS, 2003, p. 212) e as aulas ministradas eram divididas em dois eixos norteadores: o primeiro, destinado a estudantes que não eram alfabetizados e não tinham raciocínio lógico matemático desenvolvido, esse eixo era denominado como primário; o segundo, aulas de desenho para aqueles estudantes que não tinham habilidades específicas para o exercício profissional.




    Apesar de haver dispositivos legais regulamentando a criação dessas escolas, não estava garantido o aparato estrutural para a sua instalação, pois a maioria funcionava em espaços precários (SANTOS, 2003). Outro ponto de atenção foi destacado por Cunha (2000), afirmando que os ofícios ensinados em tais escolas, principalmente nas áreas de marcenaria, sapataria e alfaiataria, não tinham correspondência com as atividades desenvolvidas no mercado de trabalho, reforçando a fragilidade desse sistema educacional.




    Dentre os estados brasileiros, o grande pioneiro no ensino profissional foi o estado de São Paulo4, contribuindo para o processo de industrialização do Estado, conforme afirmam Sales e Oliveira:




    O Liceu e as Artes de Ofícios de São Paulo obteve desenvolvimento ímpar, acompanhando a expansão e diversificação da produção industrial manufatureira. Nesse Liceu, em 1924, foi implementada a Escola Profissional Mecânica, primeira iniciativa de ensino metódico para as ferrovias. A partir de 1892, foram criados, em todo o estado, cursos noturnos para menores trabalhadores, com o objetivo de ministrar a educação geral, com ênfase na aplicação prática no campo do trabalho (SALES e OLIVEIRA, 2011, p. 172).




    A primeira iniciativa relacionada à formação de docentes da educação profissional ocorreu em 1917 com a criação da Escola Normal de Artes e Ofícios no Distrito Federal. Essa escola, que funcionou por vinte anos, tinha o objetivo de formar docentes para a escola profissional e docentes de trabalhos manuais para as escolas primárias. Ao longo dos anos, formaram-se 381 professores dos 5.301 matriculados, sendo 309 mulheres, na qual a formação, em sua maioria, estava voltada para atividades manuais nas escolas primárias (MACHADO, 2013).
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